
REPCIBLICA
PORTUGUESA
CULTU RA

DIREçAO-GERAL DO LIVRO,
DOS ARQUIVOS E DAS BIBLIOTECAS

CONTRATO N.° 1/2024

Aquisiçäo de serviços de desenvolvimento, suporte e manutencão da Plataforma

Cheque Livro

A Direçao-Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas, adiante designada por DGLAB,

servico central da adrninistracão direta do Estado no ârnbito do Ministério da CuLtura,

pessoa coletiva n.° 600 084 892, corn instaLaçöes no EdifIcio da Torre do Tombo, Alameda

da Universidade, 1649-010 Lisboa, representada neste ato peLo seu Diretor-Geral,

SiLvestre de Almeida Lacerda, nos termos da aLinea m) do n.° 1 do artigo 7•0 da Lei n.°

2/2004, de 15 de janeiro, corn a redacão dada pela Lei n.° 51 /2005, de 30 de agosto,

como Pnmeira Outorgante,

e

A APOLLOTEC, UNIPESSOAL LDA., corn sede na Rua Padre Estevão Cabral, n.° 120, Sala

101, 3000-316 Coimbra, corn o NIPC 515 769 070, representada neste ato por Ricardo

Alexandre da Silva Soares,

na quatidade de

representante Legal da APOLLOTEC, UNIPESSOAL LDA., corno Segundo Outorgante,

E ceLebrado 0 presente contrato, nos termos e condiçães previstas nas cláusuLas

seguintes:

Cláusula l.a

Objeto

0 presente contrato tern por objeto a aquisição de servicos de desenvoLvimento, suporte

e manutencâo da Plataforma Cheque Livro, nos terrnos e de acordo corn o descrito na

“Parte II” do caderno de encargos.

Cláusula 2.

Local e horário da prestação de servicos

1. Os servicos objeto do contrato serão prestados nas insta[acôes da Direcão-GeraL do

Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas (DGLAB), no edifIcio da Torre do Tombo, sito na

Alameda da Universidade, 1649-010 Lisboa, presencial ou remotarnente.

2. Em caso de necessidade de ser prestado serviço presencia[ o rnesmo decorrerá das



I REPUBLICA
PORTUGUESA
CULTURA

DIREcAO-GERAL DO LIVRO.
DOS ARQUIVOS E DAS BIBLIOlECAS

9h00 as 18h00.

C(áusula 3_a

Documentos contratuais

1. Fazem sempre parte integrante do contrato a ceLebrar:

a) 0 clausutado contratual., incLuindo os ajustamentos propostos de acordo corn o

disposto no artigo 99.° do Código dos Contratos Pübticos (CCP) e aceites pe(o

Segundo Outorgante nos termos do disposto no artigo 101 .°desse mesmo Código;

b) Os suprimentos dos erros e das omissöes do caderno de encargos identificados

petos concorrentes, desde que esses erros e omissóes tenham sido

expressamente aceites peto órgão competente para a decisão de contratar;

c) Os esciarecimentos e as retificaçöes retativos ao caderno de encargos;

d) 0 caderno de encargos;

e) A proposta adjudicada;

1) Os esctarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados peto Segundo

Outorgante;

g) Todos os outros documentos que sejam referidos no ctausutado contratual. ou no

caderno de encargos.

2. Em caso de divergéncia entre os documentos referidos no nürnero anterior; a respetiva

prevaLência é determinada de acordo corn o disposto nos n.°5 5 e 6 do artigo 96.° do

CC R

3. A execucão do contrato obedece ao estabelecido em todos os e[ementos e documentos

que de[e fazem parte integrante e ao CCR

Cláusula 4

Obrigaçöes gerais do Segundo Outorgante

1. 0 Segundo Outorgante obrigase a executar o objeto do contrato de forma profissional

e competente, utiLizando os conhecimentos técnicos, a diLigência, o zeLo e a

pontuatidade préprios das methores práticas.
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2. Para além das obrigaçães decorrentes da Lei e da regularnentação apLicávet, constituem

ainda obrigaçöes do Segundo Outorgante:

a) Fornecer os servicos a Primeira Outorgante, conforme as normas Legais ou

reguLamentares vigentes ap[icáveis ao exercIcio da atividade, as carateristicas

técnicas e ambientais minimas, nIveis de serviço e requisitos do fornecirnento

definidos no caderno de encargos e dernais documentos contratuais;

b) Não alterar as condiçöes do fornecimento dos servicos fora dos casos previstos

no caderno de encargos;

c) Prestar de forma correta e fidedigna as inforrnacöes referentes as propostas,

não apresentando propostas condicionadas ou que possam ter custos indiretos

ou futuros reLacionados corn condicöes que não se encontrem previstas no

caderno de encargos;

d) Prestar de forma correta e fidedigna as informacöes referentes as condicóes

em que são fornecidos os servicos, bern corno ministrar todos os

escLarecimentos que se justifiquem, de acordo corn as circunstâncias;

e) Assegurar o apetrechamento e obtencão dos meios humanos e materials que

sejam necessários a execucão das acôes a desenvoLver no âmbito da prestacão

dos servicos, bern como o estabetecimento de todos os sistemas de organização

necessários perfeita e completa execucão das tarefas a seu cargo;

f) Comunicar a Prirneira Outorgante a nomeacão do seu gestor de contrato, bern

corno quaisquer atteracöes reLativamente a sua nomeacão;

g) Para efeitos de habiLitacão nos procedimentos de aquisicão rnanter

permanentemente atualizados os docurnentos de habi[itacão para consuLta por

parte da Prirneira Outorgante, de acordo corn procedirnento a definir por este;

h) Comunicar quaLquer facto que ocorra durante a execucão do contrato que

aLtere, designadamente, a sua denominacão e sede sociaL, os seus

representantes Legais, a sua situacão jurIdica, a sua situacão cornercia[ ou a sua

habiLitação LegaL para a prestação dos serviços;

i) DisponibiLizar toda a informacão reLevante para a gestão do contrato a Primeira

Outorgante;

j) Comunicar a Prirneira Outorgante, quaisquer factos que tornern totaL ou

parciatmente irnpossIveL o curnprimento de qualquer das suas obrigaçöes.
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Cláusula 5

Acesso as insta(acâes da Primeira Outorgante

1. A Primeira Outorgante garantirá ao Segundo Outorgante o acesso ao ediffcio da DGLAB

identificado na c(áusu[a 2., tendo em vista o desenvotvimento dos servicos necessários

ao cumprimento do contrato.

2. Não será permitido que outro pessoat para aLém do estritamente necessário permaneca

no ediffcio da Primeira Outorgante e apenas o poderá fazer durante o perlodo de

prestação dos serviços.

3. 0 Segundo Outorgante não poderá utitizar as insta[açöes da Primeira Outorgante para

fim diverso daquete que constitui o objeto do contrato.

Cláusula 6.

Patentes, Licencas e marcas registadas

1. São da responsabi[idade do Segundo Outorgante quaisquer encargos decorrentes da

obtenção ou utiLizaçao, no âmbito do contrato, de patentes, [icenças ou marcas

registadas ou de quaisquer direitos autorais.

2. Caso a Primeira Outorgante venha a ser demandada por atguma infracao aos direitos

referidos no nümero anterior, praticada durante a execucão do contrato, o Segundo

Outorgante indemnizá-La-á de todas as despesas que, em consequência, tenha de fazer

ou de todas as quantias que tenha de pagar, seja a que titulo for.

Cláusula 7

Subcontratação e cessão da posicão contratual

Para efeitos do artigo 316.° do CCP, o Segundo Outorgante não poderá subcontratar, nem

ceder a sua posicão contratuaL, total. ou parciatmente, ou quaLquer das obrigaçöes que

deta decorram.

Cláusula 8.

Prazo de prestação dos servicos

1. 0 contrato inicia-se na data da sua assinatura e término em 31/12/2025, sem prejuizo

das obrigaçöes acessórias que devam perdurar para atém da cessação do contrato,

4



U I REPUBLICA
L.J PORTUGUESA

CULTURA
DIREçA0-GERAL DO LIVRO,
DOS ARQUIVOS E DAS BIBLIOFECAS

designadamente em termos de conformidade dos serviços adquiridos e garantia dos

mesmos.

2. 0 prazo referido no nümero anterior não é prorrogáve[ ou renovável.

Cláusula 9

PLataforma Cheque Livro entregável

1. 0 produto finaL do desenvolvimento deve constituir urna plataforma web póbLica con

cebida como forma de promocão do acesso ao Livro enquanto forma de incentivo a
leitura nos jovens adultos corn as seguintes areas e funcionalidades:

a) Jovens - registo, atribuicão voucher, utitizacão voucher;

b) Livrarias - registo, vaLidar voucher, pedir reernboLso;

c) DGLAB - aprovação das livrarias aderentes, acompanhamento do desempenho da

plataforma;

d) APEL - atuaLizacão da Lista de ISBN;

e) Fundo Fomento Cultural - controlo do fluxo financeiro e pagamento do voucher.

2. Regras gerais de funcionarnento:

A- Jovens, cidadãos portugueses, são etegiveis para emitir voucher se tiverem nascido

nos anos definidos;

B - So podem ser utilizados vouchers para Livros cujo ISBN conste na pI.ataforma;

C - Vouchers so podern ser utilizados nas [ivrarias aderentes;

D - 0(s) ano(s) de nascirnento do jovem a beneficiar do voucher deve ser configurável

na plataforrna e pode ser rnais do que urn.

E - De acordo corn o ano do nascirnento do jovem definido para cada edição do Cheque

Livro, o voucher poderá ser ernitido e utiLizado pelo jovem no intervalo de datas a

configurar;

F - A validade do voucher será definida para cada edicão do Cheque Livro (iiltirno dia

de validade é o âLtimo dia de cada edicão);

6 - 0 voucher so pode ser utilizado urna vez e para urna compra (mica no valor iguaL

ou superior ao valor do voucher;
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I-I - A vaLidacão da possibilidade de utilizacão do voucher deve ser feita do momento

da compra. Se a Livraria, por qualquer motivo, näo conseguir aceder a plataforma

para a referida vaLidação do voucher, este não pode ser utilizado e registado posteri

ormente;

I - A transição de estados dos vouchers (emitido, utilizado, em análise, vatidado, pago,

expirado), são automáticas e geridas peLa plataforma;

J - A plataforma deve manter o audit trail de todas as operaçóes e consutta a estes

dados disponivel no dashboard de acompanhamento;

K - Ptataforma deve manter a dashboard de acompanhamento e estatIsticas, corn

possibiLidade de exportacão para fotha de cálcuto;

#pI.ataforma: fl.° total de contas criadas, n.° de utilizadores ativos (i.e., corn voucher

por utitizar), n.° de novos registos mensais;

#vouchers: nümero de vouchers emitidos, ern análise, pagos, expirados;

Nouchers utilizados: ISBN livro(s) associados, autor, titulos; valor totaL da compra

(nao é necessária quaLquer validacão do vaLor);

#jovens: ano de nascimento, sexo, Localidade, acessos vátidos e não válidos;

/Livrarias: nOmero de Livrarias por Localidade, natureza jurIdica, distrito;

#Relatórios especificos das areas de trabalho;

3. Funcionalidades:

A - Na area comum, não carece de autenticação e deve conter, no mInimo:

#Informacão sobre o servico e FAQ;

#Mapa das Livrarias aderentes (georreferericiação) e listagem de Livrarias por

localidade;

#Autenticação corn cartão de cidadão ou chave móveL digital (CMD);

B - Na area de trabatho do jovem:

#Login para acesso a plataforma corn perfiL de jovem - Autenticação corn cartão

de cidadão ou CMD;

#Dados pessoais para consulta (provenientes do cartão de cidadão ou CMD), de

vendo incluir a data de nascimento do jovem e o seu concetho de residência;
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#Estado do voucher (não emitido, emitido, utitizado ou expirado);

#Emissão do voucher corn exportacão para PDF;

#0 voucher deve conter, no mInima, as seguintes etementos: name do jovem

conforme cartão de cidadão, NIF, código alfanumérico do voucher, código QR,

código de barras e data de validade;

#Concessão de autorizacão’ para cantatas futuros para efeitas de lancarnenta

de questionários/realizacãa de estudas de avaLiacãa, corn pedido de indicacãa

de urn email para esse fim.

#Concessão de <autarizacão” para acessa e tratarnenta de dadas pessoals no

âmbita do RGPD.

C - Na area de trabalha das Livrarias deve, no minimo, canter a informaçãa de:

#Registo da Livraria cam as dadas da Anexa A;

#Lagin para acesso a pLataforrna corn perfiL de livraria (gestar ou operador);

#Gestão de perfil de operadar, realizada peto perfiL de gestor;

#Dados de identificacão da Livraria para cansulta;

#Validacãa do voucher - para canfirrnacãa do estada e da vatidade do voucher;

#Validação do ISBN - para resposta aa jovem sabre eLegibilidade do Livra;

#Verificação do voucher cam informaçãa necessária para validar a javem, corn

a NIF assaciado, sendo obrigatória a apresentacão do CC;

#Utilizacãa do voucher - implica a verificaçãa do voucher e assaciacão do n.° do

voucher do jovem ao(s) ISBN(s) da cornpra, valor da campra e registo do nürnero

da fatura do jovem cam a NIF respetivo;

#Submissão do voucher para anáLise - os vouchers usadas deverão transitar au

tomaticamente para a estado “utitizado” e estarern dispaniveis para anáLise;

#Pedida de pagarnenta dos vouchers, é efetuado mensalmente através do envio

da seguinte informação: n° de voucher, NIF do jovem, ISBN(S), e n° da fatura e

upload da fatura emitida corn a name e NIF do javern;

#Alerta para canfirrnaçãa da validade das declaracöes de nâo divida;

#Os livreiros devern disponibilizar e atualizar as certidöes de nãa dIvida da AT,

da SS e da CASES quando aplicável, par upload.
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#Receção de mensagens enviadas ao Livreiro.

#Subrnissão de faturas (e reemissão das mesmas sempre que desconformes), via

ESPAP (através da iAP), para a ptataforma Cheque Livro.

#Dashboard e ReLatórios corn o estado atuat dos vouchers utitizado/em aná

tise/vatidado/não vatidado/pago;

D - Na area de trabatho da DGLAB deve, no mmnimo, conter a inforrnacão de:

#Login para acesso a ptataforma corn perfit DGLAB;

#Vatidação das livrarias;

#Dados de identificacão da Livraria para consutta;

#Envio de mensagens pré-programadas e de texto ao Livreiro.

#Dashboard de acompanhamento e estatIsticas;

#ReLatórios corn o estado atuat dos vouchers emitido/utitizado/não utiti

zado/em anátise/vatidado/pago;

#Retatórios corn o estado atuat, por tivraria, dos vouchers utitizado/ em aná

Lise/vatidado/não vatidado/pago;

E - Na area de trabaLho do FFC deve, no minimo, conter a informacão de:

#Login para acesso a plataforma corn perfit FFC;

#Registar a dotacáo financeira disponhvet para o cheque Livro em determinado

perlodo;

#Dados de identificacäo da tivraria para consutta exportáveis em formato CSV e

XLSX;

#Validacao dos vouchers, é efetuada mensatmente através da tistagem exportá

vet em CSV e XLSX, por [ivraria, contendo a seguinte informacão: n° de voucher,

NIF do jovem, ISBN(s), e o n.° da fatura e consutta da fatura do jovem;

#No caso de se verificar a utitização de ISBN itegivet a fatura do jovem será

considerada invátida.

#Consuttar as certidães de näo dIvida da AT, da SS e da CASES quando apticávet,

por tivraria, através do documento disponibitizada peto tivreiro por upLoad.
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#Consu[tar as faturas, por [ivraria, enviadas via ESPAP (através da iAP), na pla

taforma Cheque Livro.

#Va[idacão das faturas emitidas pelo Livreiro, que recebe mensagem via lAP/ES-

PAP que a fatura está conforme ou não está conforme, e neste caso a PLataforma

Cheque Livro informa a razão pe[a quaL se encontra não conforme, corn vista a
reemissão de nova fatura (remetida via ESPAP).

#Em cada uma das fases, retativas ao processo financeiro, o FFC/GEPAC atualiza

o estado de cada voucher na plataforma.

#Estando na fase de va[idação é emitido pelo FFC/GEPAC o n.° de compromisso

que será inserido na plataforma.

#Envio de mensagens pré-programadas e de texto ao [ivreiro.

#A[erta para vatidacão de voucher no estado em anáLise;

#ControLar o consumo potenciat e reaL dos vouchers;

#Dashboard de acompanhamento e estatisticas;

#Relatórios corn o estado atual, por [ivraria, dos vouchers emitidos/em aná

Lise/validados/não va[idados / pagos.

F - Na area de trabatho da APEL deve, no mInirno, conter informaçâo de:

#Login para acesso a pLataforma corn perfit APEL;

#UpI.oad de lista atualizada de nOmero de ISBN;

G - Para efeitos de comunicacão das [ivrarias corn a FE-AP (Plataforma de Gestâo de

Faturacão Eletrónica da ESPAP):

#Integração dos servicos da lAP corn a ptataforma Cheque Livro.

- Controlo da entrega do documento.

#Representacão do envio de documentos por parte do Portal FE-AP e outra da

atuaLizacão dos documentos despoletada pela plataforma a criar.

9



I I REPUBLICA
PORTUGUESA
CULTURA

——-—-Oocunrc fol entregue na entdade -----

4 -Entregrre — -

#Entendemos como sistema cUente a ptataforma cheque Livro.

—1._

4 etDc.c’et

_.!..“O R:- :3:

-- eecác-f:eo

SntD-cent-t

4 E- c-

(AtuaLizacáo do estado do documento)

#Os documentos de faturacão são enviados no formato CIUS_PT.

DIREçA0-GERAL DO LIVRO,
DOS ARQUIVOS E DAS BIBLIOTECAS

_____

ane,os irnrdbpart’morm-data

SendDocurne4

( HTfP2C2i2O2

SendDocumer*

HTW2C3.-2G2

Handler IJRL.dow:oad.a:pn?idxx-orx-rorx-—-———

(Envio de documentos)
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Cláusula lo.a

Servicos a realizar

0 Segundo Outorgante, no ârnbito dos servicos a prestar, obriga-se a assegurar:

a) PIano de implementacão, onde deve constar:

1.0 desenho dos fluxos resultantes do Levantarnento do processo para cada

urna das areas de trabalho da plataforma e funcionalidades a implementar;

ii.Calendarizacão dos trabathos garantindo o iniclo da primeira edicão do

Cheque Livro ate ao final do 10 trimestre de 2024;

iii.Etaboração das condicöes técnicas necessárias para o alojamento em cloud

da plataforma do cheque Livro;

iv. Identificacão dos materials de divulgação da plataforma cheque livro. No

mInimo deve constar o desenho do logotipo, urn cartaz, urn fotheto

explicativo e urn video;

b) Todos os desenvolvimentos previstos em a), devem ser executados em conformidade

corn:

I) A Resolucão do Conselho de Ministros n.° 41/2018 (Arquitetura de segurança

das redes e sisternas de inforrnacão - requisitos técnicos);

ii) As melhores práticas de segurança das apticaçöes no ciberespaco,

nomeadamente, corn o Quadro NacionaL de Referenda para a Cibersegurança;

iii) 0 enquadramento juridico especifico aplicável a medida cheque-Livro;

iv) A pubticação dos servicos disponiveis e seus metadados no Catálogo de

Entidades e Servicos;

v) Integração no portal nacional de servicos püblicos ePortugaLgov.pt;

vi) Adocão de linguagem clara conforme os gulas de boas práticas e a

usabilidade e a acessibilidade digital. Devem ser observados todos os requisitos

conducentes, a urn nIvel equivalente ou superior, ao exigido pelo <<selo de

prata de usabiLidade e acessibilidade digita -

Https: / /selo. usabiLidade.ov. pt/prata. html;

vii) Framework de adoção de rnodelos de computacäo na nuvern (cloud) nos

processos de definição de arquitetura das solucóes, ern conformidade corn a
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Estratégia Cloud para a AP em Portugal, disponhve[ em tic.gov.pt;

c) Entrada em producão do sisterna para testes de utilizacão validados pela DGLAB e

FFC, nas condiçöes de funcionarnento ao pübLico - pitoto;

d) Correcöes decorrentes da entrada da utilização da plataforma no photo referido em

C);

e) Produção dos materials de cornunicação;

f) CoLocacão em producao da pLataforma cheque livro para todas as Livrarias aderentes;

g) A entrega de toda documentacão técnica do sistema desenvolvido, que deve inctuir

a arquitetura final do sistema, o esquema relacional utilizado e o dicionário de dados

implementado em base de dados;

h) 0 suporte técnico de rnanutencão da plataforma;

1) Elaboracão de reLatórios de operação do sistema em maio e novembro de cada ano

em que a pLataforma está contratualizada, onde deve constar:

v.Ocorrências/Problemas identificados;

vi.Identificacão das necessidades de alteracão e propostas de correcão;

vii.Monitorizacão do sistema e estatisticas de uti[izacâo;

j) 0 nIvel de serviço para atendirnento por email de düvidas ou quaisquer

constrangirnentos técnicos:

viii.Para a DGLAB e para o FFC das 8x5xNBD, corn resposta ate 12 horas.

ix. Para as Livrarias e para os jovens, com resposta ate 24 horas.

Cláusula l1.a

Obrigaçães especificas do Segundo Outorgante

Sem prejuIzo das obrigaçóes gerais previstas na cLáusu[a 4., o Segundo Outorgante

obriga-se, ainda, a:

a) Prestar de forrna correta e fidedigna as informacães referentes as condicOes em

que a prestacão de serviços é efetuada e ministrar todos os esctarecimentos que

se justifiquem, de acordo corn as circunstâncias;
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b) Fornecer a Primeira Outorgante urn re[atório de operaçôes de manutencão

executadas, no inIcio do quarto mês do contrato;

c) Fornecer a Primeira Outorgante urn re[atório de operaçães necessárias a
continuidade do funcionamento do sistema, no inicio do quinto rnês do contrato;

d) ZeLar peta segurança de todas as credenciais e acesso rernoto fornecido peLa

Prirneira Outorgante.

Cláusula 12.

Obrigaçâes especificas da Primeira Outorgante

A Primeira Outorgante obriga-se a:

a) Facu[tar ao Segundo Outorgante o acesso ao edifIcio da DGLAB, nas datas e horas

previarnente acordadas;

b) Facultar ao Segundo Outorgante o acesso remoto, caso seja necessário e em

condicóes de segurança, aos recursos identificados pela Primeira Outorgante;

c) FacuLtar ao Segundo Outorgante todos os elementos que se revetern necessários

a execucão do con trato.

Cláusula 13.

Sigito e confidenciaLidade

1. 0 Segundo Qutorgante obriga-se a guardar sigito e confidenciaLidade sobre todos os

assuntos constantes do objeto do contrato a ceLebrar e a tratar como confidenciat toda

a informação e docurnentacâo a que tenha acesso no âmbito da sua execucão.

2. A obrigação de sigito e confidenciatidade descrita no nümero anterior é extensIvel a

quaisquer agentes, funcionários, cotaboradores ou terceiros que o Segundo Outorgante

envo[va no ârnbito do presente contrato.

3. Exc[uem-se do âmbito dos n(imeros anteriores toda a informaçâo e documentacâo que

seja comprovadamente do dornInio püb[ico a data da sua obtenção, bern corno todos

os assuntos ou conteüdo de docurnentos que por forca de disposicão LegaL, processo

judiciaL ou a pedido de entidades administrativas cornpetentes para o efeito, devam

ser publicitadas.
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4. A informação e a documentacão cobertas peLo dever de sigito não podem

transrnitidas a terceiros, nem objeto de qual.quer uso ou modo de aproveitamento que

não o destinado direta e exciusivamente a execução do contrato.

5. No caso de trabathos que envolvam o tratamento de inforrnaçao norninativa, a Primeira

Outorgante poderá exigir medidas técnicas e organizacionais preventivas da segurança

e privacidade da informacão nos domInios de acesso, difusão, atual.ização e eliminacão

de dados e da defesa do conteüdo dos registos.

Cláusula 14.

UtiLizacão dos sisternas de informação

Caso a execução do presente contrato imptique a utiLizacão dos sistemas de informacão da

Primeira Outorgante por cotaboradores do Segundo Outorgante, os mesmos obrigam-se ao

cumprimento integral. das regras de utitização dos sistemas de informacão em vigor na

Primeira Outorgante.

Cláusula 15.

Preco

1. 0 vaLor do presente contrato é de 51 .750,00 € (cinquenta e urn mU, setecentos e

cinquenta euros), acrescido de IVA a taxa Legal. em vigor.

2. 0 preço contratuat referido no nümero anterior inc[ui todos os custos, encargos e

despesas cuja responsabil.idade não esteja expressamente atribulda a Primeira

Outorgante, indtuindo as despesas de atojamento, a[imentacao, e des[ocacão de

meios humanos, despesas de aquisição ou aluguer, transporte, armazenamento e

manutenção de meios materiais.

3. Todos os encargos derivados da apresentação da proposta, assinatura do contrato e

seguros são iguatmente da conta do Segundo Outorgante.

4. Sem prejuIzo do preço contratuat constante da proposta adjudicada, a Primeira

Outorgante so se obriga a pagar ao Segundo Outorgante os servicos que efetivamente

venharn a ser executados.
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Cláusula 16.

Condiçöes de pagamento

1. 0 pagamento será efetuado nas seguintes tranches:

Em 2024:

1a Tranche - 10% do valor contratual após a reunião de arranque e definicão do

cronograma inicial;

2. Tranche - 10% do valor contratual após a aprovacão do piano de implementação;

3• Tranche - 10% do valor contratuat após a entrada em producâo do pitoto;

4• Tranche - 15% do valor contratual após a entrada em produção da piataforma para

todas as Livrarias aderentes;

5• Tranche - 15% do valor contratual após a entrega do 1° ReLatório de operacão

sistema, em jutho de 2024;

Em 2025:

6. Tranche - 15% do valor contratual após a entrega do 2° Retatório de operacão

sistema, em dezembro de 2024;

7a Tranche - 15% do valor contratual após a entrega do 3° Relatório de operação

sistema, em maio de 2025;

8•a Tranche - 10% do valor contratuat após a entrega do 4° Reiatório de operacão

sistema, em novembro de 2025”.

2. Os pagamentos referidos no nümero anterior serão efetuados contra a apresentacão de

faturas, que devem discriminar a aquisição a que se reportarn, bern como o n(irnero de

compromisso financeiro associado, o quai será indicado peta Primeira Outorgante, sob

pena de devolução das mesmas.

3. Caso as faturas apresentadas não sejarn validadas pela Primeira Outorgante esta

comunicará tal decisão ao Segundo Outorgante, que deverá apresentar outras em sua

substituição, devidamente corrigidas.

4. 0 pagamento será realizado por transferência bancária, para o BAN indicado em

documento bancário apresentado pelo Segundo Outorgante.
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5. Caso o Segundo Outorgante queira alterar o IBAN, durante a execução do contrato,

deverá apresentar novo documento bancário que evidencie a sua titutaridade.

6. Em caso de atraso no cumprimento das obrigaçâes pecuniárias por parte da Primeira

Outorgante, o Segundo Outorgante tern o direito aos juros de mora sobre o montante

em dIvida, nos termos previstos no artigo 326.° do CCP.

Cláusula j7

Revisão de precos

Nos termos do disposto no artigo 300.° do CCP não haverá tugar a revisão de precos

durante todo o periodo de vigência do contrato.

Cláusula 18.

Pena[idades

1. Pelo incumprimento ou cumprirnento defeituoso de obrigaçöes emergentes do

contrato por causa imputáve[ ao Segundo Outorgante, a Primeira Outorgante pode

exigir ao mesmo o pagamento de uma sanção pecuniária, de montante a fixar em

funçao da gravidade do incumprimento, nos termos do artigo 329.° do CCF ate 10%

do preco contratuat.

2. Na determinacão da gravidade do incumprimento, a Primeira Outorgante tern em

conta, nomeadamente, a duração da infracão, a sua eventual reiteracão, o grau de

cutpa do Segundo Outorgante e as consequências do incumprimento.

3. A sancâo apticada será descontada na fatura imediatamente seguinte ao facto que a

originou ou, caso tat não seja possIvet, será emitida nota de crédito.

4. 0 valor acumutado das sancães pecuniárias não pode exceder 20% do preco contratuat,

sem prejuizo do poder de resolucão do contrato.

5. Nos casos em que seja atingido o [imite previsto no nümero anterior e a Primeira

Outorgante decida não proceder a resotuçáo do contrato, por dela resul.tar grave dano

para o interesse páb[ico, aquele [imite é elevado para 30 %.

6. A ap[icaçâo das sancöes previstas na presente cláusuta será objeto de audiência prévia,

nos termos previstos no n.° 2 do artigo 308.° do CCR

7. As sançöes pecuniárias previstas na presente c[áusu[a não obstam a que a Prirneira

Outorgante exija uma indemnização pe[o dano excedente.
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Cláusula 19.a

Casos fortuitos cu de forca malor

1. Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se por caso fortuito ou de forca

major, for impedido de cumprir as obrigaçóes assumidas ao abrigo do presente

contrato, entendendo-se corno tat as circunstâncias que impossibititem a respetiva

realizaçäo, a[heias a vontade da parte afetada, que e[a não pudesse conhecer ou

prever a data da ceLebracâo do contrato e cujos efeitos não [he fosse razoave[mente

exigIve[ contornar ou evitar.

2. Podem constituir forca major, se se verificarem os requisitos do nOmero anterior,

designadamente, tremores de terra, inundacôes, incêndios, epidemias, sabotagens,

greves, embargos ou b[oqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e

determinacôes governamentais ou administrativas injuntivas.

3. Não constituem forca major, nomeadamente:

a) Circunstâncias que não constituam força major para os cotaboradores do

prestador de servicos, na parte em que intervenham;

b) Greves ou confLitos [aborais [imitados a empresa ou sCciedade do prestador de

servicos ou a grupos de empresas ou sociedades em que este se integre;

c) Deterrninacóes governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza

sancionatória ou de outra forma resu[tantes do incumprimento peto prestador

de serviços de deveres ou onus que sobre e[e recaiam;

d) Manifestaçães popu[ares devidas ao incumprimento peto prestador de servicos

de normas [egais;

e) Incêndios CU inundacOes corn origem nas insta[acöes do prestador de servicos

cuja caUsa, propagaçâo ou proporcôes se devam a cuLpa ou negtigência sua ou

ao incUrnprimento de normas de segurança;

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não

devidas a sabotagern;

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos pr seguros.

4. A parte que invocar caso fortuito ou de forca major deverá comunicar e justificar tais

sitUaçôes a oUtra parte, da forma mais cétere e imediata possIve[, bern como informar

o prazo previsfve[ para restabetecer a format execucâo do contrato.
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Cláusula 2O.

Atteraçöes ao contrato

1. QuaLquer intenção de a[teração ao contrato deve ser comunicada peta parte

interessada na mesma a outra parte.

2. A comunicacão referida no nürnero anterior deve ser feita, por escrito, corn urna

antecedéncia minima de 30 (trinta) dias em retaçâo a data em que se pretende ver

introduzida a a[teracão.

3. Quatquer atteração ao contrato deve constar obrigatoriamente de documento escrito,

assinado petas partes, o quat produz efeitos a partir da data que nele se fixar; mas

nunca em data anterior a da assinatura.

4. A atteração não pode conduzir a modificaçäo das prestaçöes principais abrangidas peLo

contrato nem configurar uma forma de impedir, restringir ou fatsear a concorrência

garantida na fase de formacão do mesmo.

Cláusu(a 21.

Resotucão do contrato

1. 0 incumprimento ou cumprimento defeituoso, por uma das partes, das obrigaçóes

resuttantes do contrato, confere a outra parte, nos termos gerais de direito, o direito

de resoLver o contrato, sem prejuIzo das correspondentes indemnizaçôes [egais.

2. 0 exercIcio do direito de resotucáo terá Lugar quando, após comunicacão, por carta

registada corn aviso de receçäo, dirigida a contraparte, da qua[ conste a identificacão

do incumprimento ou cumprimento defeituoso em causa, a situacão não ficar sanada.

3. A resotução é urn direito que a Primeira Outorgante exerce definitivamente.

4. Se a resotução der [ugar a indemnizacão, eta será ca[cu[ada nos termos do CCP e,

subsidiariamente, nos termos gerais de direito previstos peta tel civil.

5. Para efeitos do disposto nos n(imeros anteriores, considera-se incumprimento

definitivo a existência de atraso na prestaçâo de serviços ou a falta de reposição de

born funcionamento, por um perlodo superior a 30 dias Oteis.
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Cláusula 22.a

Protecão de dados

1. 0 Segundo Outorgante compromete-se a assegurar o cumprimento das obrigaçöes

decorrentes do Regulamento Gerat de Protecão de Dados (doravante abreviadamente

designado RGPD) - ReguLamento (UE) n.° 2016/679 do ParLamento Europeu e do

Consetho de 27 de abril. de 2016, e demais Legis[ação reLativa a dados pessoais, durante

a vigência do contrato e, sempre que exigiveL, após a sua cessacão, designadamente:

a) Utitizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que [he sejam transmitidos pe[a

Primeira Qutorgante, (mica e exc[usivamente para as finaLidades previstas no

contrato;

b) Manter os dados pessoais estritamente confidenciais, cumprindo e garantindo o

cumprimento do dever de sigi[o profissionaL relativamente aos mesmos;

c) Cumprir quaisquer regras re[acionadas corn o tratamento de dados pessoais a que a

Primeira Outorgante esteja especiaLmente vincuLada, desde que tais regras Lhe

sejam previamente comunicadas;

d) Pôr em prática as medidas técnicas e organizativas necessárias a protecão dos dados

pessoals tratados por conta da Primeira Outorgante, nomeadamente contra a

respetiva destruicão, acidentat ou ilicita, a perda acidental, a aLteracão, a difusão

ou o acesso não autorizados, bern como contra quaLquer outra forma de tratamento

iticito dos mesmos;

e) Prestar a Primeira Outorgante toda a coLaboracão de que esta careca para

escLarecer quaLquer questão reLacionada corn o tratamento de dados pessoais,

efetuado ao abrigo do contrato;

f) Manter a Primeira Outorgante informada em re[ação ao tratamento de dados

pessoais, obrigando-se a cornunicar de imediato qua[quer situação que possa afetar

O tratamento dos mesmos, ou que, de aLgum modo, possa dar origem ao

incumprimento das disposicöes [egais em matéria de protecão de dados pessoais;

g) Assegurar o cumprimento do RGPD e demais [egis[ação re[ativa a protecäo de dados,

por todos os seus co[aboradores, inc[uindo toda e qua[quer pessoa singuLar ou

coLetiva que preste serviços ao Segundo Outorgante, designadamente,

representantes [egais, trabaLhadores, prestadores de servicos, procuradores e

consuLtores, independentemente da natureza e vaLidade do vmncuto juridico

estabetecido entre o Segundo Outorgante e o referido cotaborador;
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h) Assegurar que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais assumiram urn

compromisso de confidenciatidade ou estão sujeitas a adequadas obrigaçöes Legais

de confidenciatidade;

i) Não copiar reproduzir adaptar, modificar, a[terar, apagar destruir, difundir,

transmitir, divutgar ou por quatquer outra forrna coLocar a disposição de terceiros

os dados pessoais a que tenha acesso ou que the sejam transmitidos peta Primeira

Outorgante ao abrigo do contrato, exceto quando tat the tenha sido expressarnente

comunicado, por escrito, por esta ou quando decorra do curnprimento de uma

obrigação legaL;

j) Adotar as medidas de segurança previstas no artigo 32.° do RGPD, que assegurem a

confidenciatidade, a integridade, a disponibitidade e a resitiência dos sistemas e

serviços de tratarnento de dados pessoais e imptementar urn processo para testar

apreciar e avatiar reguLarmente a eficácia destas medidas;

k) Prestar a assistência necessária a Prirneira Outorgante no sentido de permitir que

esta cumpra a obrigaçâo de dar resposta aos pedidos dos titulares dos dados, tendo

em vista o exercIcio dos direitos previstos no RGPD, nomeadarnente o direito de

acesso, retificação, oposicâo, apagamento, Limitação e portabitidade dos seus dados

pessoais;

L) Garantir a eficácia de mecanismo de notificação efetivo em caso de viotacão de

dados pessoais para efeitos do cumprimento do previsto no artigo 33.° do RGPD.

2. 0 Segundo Outorgante será responsávet por qua[quer prejuIzo em que a Primeira

Outorgante venha a incorrer em consequência do tratarnento, por parte do mesmo

e/ou dos seus cotaboradores, de dados pessoais em violacão das normas tegais

aplicáveis.

Cláusula 23.a

Gestor do contrato

Nos termos e para os efeitos do disposto na alInea I) do n.° 1 do artigo 96.°, em

conjugação corn o n° 1 do artigo 290°-A, ambos do CCP
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Cláusula 24.a

Comunicaçöes e notificaçôes

1. Quaisquer comunicacóes ou notificaçöes entre as partes do contrato são efetuadas

primordialmente através do endereco de correio e[etrónico

secretariado@dglab.gov.pt (ou outro a indicar oportunamente peLa Primeira

Outorgante), corn aviso de entrega.

2. As comunicaçães ou notificaçöes feitas por carta registada corn aviso de rececão

consideram-se recebidas na data em que for assinado o aviso de receção ou, na fatta

dessa assinatura, na data indicada peLos serviços postais.

3. As corn unicaçöes ou notificaçOes feitas por correio eLetrónico consideram-se recebidas

na data constante na respetiva comunicação de receção transmitida pe[o recetor para

o emissor.

4. Quatquer a(teração das inforrnacOes de contato constantes do contrato deve ser

comunicada a outra parte nos termos dos nümeros anteriores.

Cláusula 25.a

Arbitragem

Para a reso[ucão de todos os LitIgios decorrentes do contrato e a partir da data da sua

ce[ebracão, as partes acordam em se vincutarem, nos termos da Portaria n.° 1149/2010,

de 4 de novernbro, a jurisdicão do CAAD - Centro de Arbitragern Administrativa corn

expressa renüncia a quatquer outra jurisdição.

Cláusula 26.a

Legis[ação apticáveL

Em tudo o omisso no presente contrato, observar-se-á o disposto no CCP e restante [egis

[ação apLicávet a este tipo de contratos.

Cláusula 27.a

Disposicöes finals

1. Os encargos previstos no presente contrato encontram-se devidamente registados no

orçamento de projetos da DGLAB, na fonte de financiamento “311 - RI não afetas a
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projetos cofinanciados”, no projeto “14208 - Cheque Livro” e nas ctassificaçöes

económicas “D.02.02.20.A0.A0 - Desenvolvimento de Software” e “D.02.02.20.A0.C0 -

Outros”.

2. 0 registo do comprornisso, referente ao presente contrato, fol real.izado de acordo corn

as normas estabelecidas na Lei n.° 8/201 2, de 21 de fevereiro, na sua redaçào atual,

ao qual fot atribuido o n.° FF52400761 e que deverá constar obrigatoriamente das

faturas.

3. A aquisição de servicos foi adjudicada por despacho do Sr. Diretor-Gerat do Livro, dos

Arquivos e das Bibtiotecas, Dr. SiLvestre de Atmeida Lacerda, de 14 de fevereiro de

2024.

4. A rnifluta do contrato foi aprovada por despacho do Sr. Diretor-Gerat do Livro, dos

Arquivos e das Bibliotecas, Dr. Silvestre de Almeida Lacerda, de 14 de fevereiro de

2024.

Cláusuia 28.a

Producäo de efeitos

o contrato produz efeitos a partir da data da aposicão, neste contrato, da ültima

assinatura.

Por ser esta a vontade dos Outorgantes, [ivrernente expressa, vão eI.es assinar o presente

contrato, por recurso a certificado de assinatura digitaL qual.ificado, feito nurn inico

exemp[ar.

o Primeiro Outorgante, Direcão-Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas

Pam os devidm efeitos.
Assinado por: SILVESTRE DE ALMEIDA LACERDA

Data: 2024.02.2911:57:08+0000
Localizacao: Lisboa.
Certificado por: Diãrio da Repüblica
Atributoscertificados: Diretor-Geral- Direcao-Geral
dUidos Arquivos e das Bibliotecas

. . C C

Silvestre de A[meida Lacerda
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0 Segundo Outorgante, APOLLOTEC, UNIPESSOAL LDA.

Assinado por: RICARDO ALEXANDRE DA SILVA
SOARES

Data: 2024.0229 09:03:27+0000
Certificado por: SCAP
Atributos certiuicados: (Gerente e Formacao e

- e contratos pUblicos, no âmbito da
pUblica} de Apollotec Unipessoal Lda.
CHAVEMOVEL
....

Ricardo Atexandre da SiLva Soares
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Anexo A - Identificaçao das Iivrarias

Designação

Natureza juridica

Nome Social. (conforme NIF)

Certidão permanente do registo comerciaL

NIF

CAE (CAE 47610)

Morada

Código Postal.

LocaLidade

Concetho

Distrito

Telefone

Email

Pessoa de contacto

Certidão AT

Certidão SS

Certidäo CASES (Se apticáve[)

DecLaracão de honra (cumprimento dos requisitos)

Aceitacâo das condicôes de participacâo

Autorizacâo de tratamento de dados

IBAN para reembolso
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